
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1684586 - RS 
(2017/0168315-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JAIME FRACASSO
ADVOGADOS : DAISSON FLACH - RS036768

REGIS ELENO FONTANA - RS027389
GABRIELA TAVARES GERHARDT BLANCK - RS068622
PAULA SIMÕES LOPES BRUHN - RS078260
PAULO EDUARDO SIMON SCHMITZ - RS034449
RICARDO ZENERE FERREIRA - RS087039
MARCELO TITTON FONTANA - PR061002

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ALBERTO CAVALCANTE BRAGA - DF009170

LEANDRO DA SILVA SOARES - DF014499
JULIANA VEIGA BIEDRZYCKI - RS065284
MAURICIO DE OLIVEIRA RAMOS - DF022441

AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E 

OUTRO(S) - DF011694
GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
EMILY REICHERT SEIBEL BARCELLOS - RS080101
NATÁLIA DE MELO ARAUJO MEDEIROS - RS079844

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO  
RECURSO ESPECIAL.  PARADIGMA PROVENIENTE DE CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. 
REJULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que "Não se presta 
como paradigma apto a ensejar a interposição de embargos de divergência 
acórdão proferido em conflito de competência" (AgRg nos EREsp n. 
904.813/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, 
julgado em 5/6/2013, DJe de 7/8/2013). No mesmo sentido: AgInt nos EREsp 
n. 1.991.989/MA, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, 
julgado em 29/11/2022, DJe de 2/12/2022; AgInt nos EREsp n. 
1.514.121/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 
29/11/2022, DJe de 2/12/2022;  AgInt nos EAREsp n. 1.086.606/PR, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 24/8/2022, DJe de 
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30/8/2022; AgInt nos EAREsp n. 666.671/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Corte Especial, julgado em 25/5/2021, DJe de 2/6/2021. 
2. Não cabe, em embargos de divergência, a análise de possível acerto ou 
desacerto do acórdão embargado, mas tão somente a de eventual dissídio de 
teses jurídicas, a fim de uniformizar a interpretação do direito 
infraconstitucional no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2023 a 15/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Maria Isabel 
Gallotti, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 15 de agosto de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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30/8/2022; AgInt nos EAREsp n. 666.671/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Corte Especial, julgado em 25/5/2021, DJe de 2/6/2021. 
2. Não cabe, em embargos de divergência, a análise de possível acerto ou 
desacerto do acórdão embargado, mas tão somente a de eventual dissídio de 
teses jurídicas, a fim de uniformizar a interpretação do direito 
infraconstitucional no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

 
Cuida-se de agravo interno interposto por JAIME FRACASSO, às fls. 877-

889, contra decisão de fls. 869-874, de relatoria do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

que indeferiu liminarmente os embargos de divergência.

O recurso especial foi interposto contra decisão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 475):
 

ADMINISTRATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
BENEFÍCIO. FUNCEF. CEF. CTVA. ADESÃO AO 
NOVO PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
VALIDADE. COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO. 
INDEVIDA.
1. Decidiu o STJ que 'a extensão de vantagens pecuniárias  
de forma direta e automática, aos proventos de 
complementação de aposentadoria independentemente de 
previsão de custeio para o plano de benefícios 
correspondente, não se compatibiliza com o princípio do 
mutualismo inerente ao regime fechado de previdência 
privada'.
2. Não se pode estender aos benefícios dos assistidos da 
previdência complementar 'abonos' (independentemente da 
nomenclatura adotada) e vantagens de qualquer natureza, 
conforme disposto no artigo 3º, parágrafo único da Lei 
Complementar 108/2001, bem como não é possível a 
concessão de verbas não previstas no contrato 
previdenciário (regulamento do plano). Isso porque, se a 
verba não está prevista em contrato, para ela não houve o 
prévio custeio. E determinar o seu pagamento causaria 
desequilíbrio financeiro e atuarial no plano de benefícios, 
em prejuízo de toda a coletividade de participantes e 
assistidos.
 

Embargos de declaração acolhidos em parte (fl. 512):
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DO 
MÉRITO. PREQUESTIONAMENTO.
1. A retificação de acórdão só tem cabimento nas hipóteses 
de inexatidões materiais, erros de cálculo, omissão, 
contradição ou obscuridade.
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2. Os embargos declaratórios não servem ao objetivo de 
rediscutir o mérito da causa.
3. Se o acórdão decidiu contrariamente às pretensões da 
parte, não será na via dos embargos declaratórios que 
buscará reformar o decisum, sob pena de se lhes atribuir 
efeitos infringentes, hipótese só admitida 
excepcionalmente.
4. De forma a viabilizar o acesso às Instâncias Superiores, 
possível o acolhimento dos embargos de declaração, ainda 
que seja para tão-somente explicitar quea decisão 
embargada não contrariou nem negou vigência aos 
dispositivos legais invocados.
 

A Quarta Turma, em acórdão de relatoria do Ministro Luiz Felipe Salomão, 

negou provimento ao agravo interno, assim ementado (fls. 741-742):
 

AGRAVO INTERNO. DIREITO CIVIL E 
PREVIDENCIÁRIO. INTERPRETAÇÃO DE 
REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍCIOS. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 5/STJ. 
TRANSAÇÃO PARA MIGRAÇÃO DE PLANO DE 
BENEFÍCIOS. AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFÍCIOS VINDICANDO 
DIREITOS RELATIVOS AO PLANO DE BENEFÍCIOS 
PRIMEVO. INVIABILIDADE. QUESTÃO DE DIREITO 
CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA PARA 
JULGAMENTO DA CAUSA. JUSTIÇA COMUM.
1. Por um lado, a Corte de origem apurou que a parte 
pretende verbas que não são nem sequer contempladas no 
regulamento do plano de benefícios que rege a relação 
previdenciária. Com efeito, a revisão do decidido impõe a 
interpretação do regulamento, o que atraia incidência da 
Súmula 5/STJ.
2 Por outro lado, o acórdão recorrido registra também que a 
parte autora, "ao aderir voluntariamente ao Novo Plano, de 
natureza facultativa, renunciou expressamente aos direitos 
previstos no regramento a que estava submetida e deu 
quitação plena de eventuais diferenças". Portanto, não há 
falar em aplicação/exame de cláusula do regulamento do 
plano de benefícios primevo, que não rege, na atualidade, a 
relação contratual previdenciária mantida entre as partes, 
pois o embargante pactuou com a entidade previdenciária a 
migração de plano de benefícios da previdência privada 
(AgInt no AREsp 548.514/PI, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 22/05/2018, DJe 30/05/2018)"(AgInt no REsp 
1738217/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 
04/12/2018).
3. Consoante tese sufragada, em sede de recurso repetitivo, 
"Em havendo transação para migração de plano de 
benefícios, em observância à regra da indivisibilidade da 
pactuação e proteção ao equilíbrio contratual, a anulação de 
cláusula que preveja concessão de vantagem contamina 
todo o negócio jurídico, conduzindo ao retorno ao statu quo 
ante" (REsp 1551488/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
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SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, 
DJe 01/08/2017). Nesse precedente vinculante salientou-se 
também que apenas mediante o ajuizamento de ação 
declaratória (nulidade absoluta do ato); ou ação anulatória 
(nulidade relativa), voltada à desconstituição de atos 
inquinados de qualquer das nulidades estabelecidas no 
ordenamento jurídico, poderá o interessado obter a 
revogação de quaisquer atos praticados. Em todo caso, uma 
vez acolhida a ação anulatória, produzirá o exclusivo e 
específico efeito do desfazimento desse ato, a que 
corresponde a restituição do interessado ao statu quo ante, 
ou seja, à situação anterior à sua realização - o que nem 
sequer é cogitado pela parte autora, malgrado afirme ter 
sido lesada.
4. Como a questão bem solucionada pelo acórdão recorrido 
é de direito civil/previdenciário, é bem de ver que o 
Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a repercussão 
geral da matéria no RE 586.453/SE, fixou a tese segundo a 
qual "compete à Justiça comum o processamento de 
demandas ajuizadas contra entidades privadas de 
previdência com o propósito de obter complementação de 
aposentadoria, mantendo-se na Justiça Federal do Trabalho, 
até o trânsito em julgado e correspondente execução, todas 
as causas dessa espécie em que houver sido proferida 
sentença de mérito até 20/2/2013".
5. Agravo interno não provido.
 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 769-770):
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE 
CARÁTER MERAMENTE INFRINGENTE. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 DO CPC DE 2015. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Como ponderado no acórdão embargado, a Corte de 
origem apurou que a parte pretende verbas que não são nem 
sequer contempladas no regulamento do plano de 
benefícios que rege a relação previdenciária. Com efeito, a 
revisão do decidido impõe a interpretação do regulamento, 
o que atraia incidência da Súmula 5/STJ.
2. Frisou-se que, como bem salientado no acórdão 
recorrido, a parte autora, "ao aderir voluntariamente ao 
Novo Plano, de natureza facultativa, renunciou 
expressamente aos direitos previstos no regramento a que 
estava submetida e deu quitação plena de eventuais 
diferenças".
3. Consignou-se que, consoante tese sufragada pela 
Segunda Seção em sede de recurso repetitivo, "Em havendo 
transação para migração de plano de benefícios, em 
observância à regra da indivisibilidade da pactuação e 
proteção ao equilíbrio contratual, a anulação de cláusula 
que preveja concessão de vantagem contamina todo o 
negócio jurídico, conduzindo ao retorno ao statu quo ante" 
(REsp 1551488/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, 
DJe 01/08/2017).
4. Pontuou-se que a questão é de direito civil/previdenciário 
e que, nesse mencionado precedente vinculante, ficou 
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estabelecido que apenas mediante o ajuizamento de ação 
declaratória (nulidade absoluta do ato); ou ação anulatória 
(nulidade relativa), voltada à desconstituição de atos 
inquinados de qualquer das nulidades estabelecidas no 
ordenamento jurídico, poderá o interessado obter a 
revogação de quaisquer atos praticados. Em todo caso, uma 
vez acolhida a ação anulatória, produzirá o exclusivo e 
específico efeito do desfazimento desse ato, a que 
corresponde a restituição do interessado ao statu quo ante, 
ou seja, à situação anterior à sua realização - o que nem 
sequer é cogitado pela parte autora, malgrado afirme ter 
sido lesada.
5. Embargos de declaração rejeitados.

 
A parte embargante insurgiu-se contra o acórdão embargado em razão da 

divergência com o CC n. 175.685/RS, proferido pela Segunda Seção.
 
Eis a ementa do paradigma apontado:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
INCORPORAÇÃO DO COMPLEMENTO 
TEMPORÁRIO VARIÁVEL DE AJUSTE (CTVA) NO 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CEF E FUNCEF. 
CUMULAÇÃO INDEVIDA DE PEDIDOS.
1. Causa de pedir e pedido que não se limitam 
exclusivamente a questões previdenciárias, dependendo de 
discussão preliminar de matéria atinente à relação de 
trabalho.
2. Compete à Justiça do Trabalho, dentro dos seus limites, a 
apreciação e o julgamento da controvérsia, nada impedindo 
o ajuizamento, se for o caso, de ação própria futura perante 
a Justiça Comum exclusivamente contra a entidade de 
previdência privada.
Precedentes.
3. Distinguishing que afasta a aplicação cega do Tema nº 
190/STF de repercussão geral.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no CC n. 175.685/RS, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
19/10/2021, DJe de 21/10/2021.)

 
Os embargos de divergência foram liminarmente indeferidos, por ausência 

de similitude fática entre os arestos confrontados (fls. 869-874).

Inconformada, a parte agravante alega que (fls. 878-879):
 

A decisão vai de encontro ao dever das Cortes Supremas de 
manter sua jurisprudência estável e coerente e de buscar a 
observância horizontal de seus precedentes. Do mesmo 
modo, revela desatenção aos precedentes vinculantes do 
STF, com destaque o formado no exame do Tema 1166. 
Entretanto, a decisão embargada, sob argumento de 
suposta ausência de similaridade entre as decisões 
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paradigmáticas e o caso em exame, constrói distinção 
inconsistente para o fim de se afastar da desejável e 
necessária unidade.
 

A parte agravada apresentou contrarrazões (fls. 893-896 e 897-916).

É, no essencial, o relatório. 

VOTO

O EXMO. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):  
 
Não obstante o esforço contido nas razões de agravo interno, não prospera a 

pretensão recursal.

Os presentes embargos de divergência não reúnem condições de 

admissibilidade.

É pacífico nesta Corte de Justiça o entendimento no sentido  de que  "Não 

se presta como paradigma apto a ensejar a interposição de embargos de divergência 

acórdão proferido em conflito de competência" (AgRg nos EREsp n. 904.813/PR, relator 

Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 5/6/2013, DJe de 

7/8/2013).

Nesse sentido, cito:
 

 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. RECURSOESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Para a configuração da divergência, não se prestam 
acórdãos proferidos em conflitos de competência. 
Precedentes
.2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos 
EREsp n. 1.991.989/MA, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Segunda Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 
2/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL - 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA- DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
- PARADIGMA PROFERIDO EM CONFLITODE 
COMPETÊNCIA- IMPRESTABILIDADE - 
DELIBERAÇÃO UNIPESSOAL QUE NEGOU 
CONHECIMENTO AO APELO RECURSAL - 
INSUSRGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte, o 
paradigma oriundo da Segunda Seção proferido em 
Conflito de Competência não serve para comprovação da 
alegada divergência, à luz do disposto nos arts. 546, I, do 
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CPC e 266 do RISTJ. Precedentes da Segunda Seção e 
da Corte Especial.
2. Agravo interno desprovido.(AgInt nos EREsp n. 
1.514.121/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Segunda 
Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 2/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO PARADIGMA UTILIZADO 
ORIUNDO DE JULGAMENTO EM CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA 
JURÍDICA DE INCIDENTE PROCESSUAL, E NÃO DE 
"RECURSO" OU DE "AÇÃO DE COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA" (ART. 1.043, § 1º, DO CPC DE 2015). 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Prevalece no STJ o entendimento de que acórdão 
proferido em conflito de competência não se presta como 
paradigma apto a ensejar a oposição de embargos de 
divergência.
2. Em que pese o § 1º do art. 1.043 do Código de Processo 
Civil de 2015 dispor que "[p]oderão ser confrontadas teses 
jurídicas contidas em julgamentos de recursos e de ações de 
competência originária", a jurisprudência desta Corte 
Superior é uníssona no sentido de que o conflito de 
competência ostenta natureza jurídica de "incidente 
processual que visa solucionar apenas a questão de 
competência entre juízos envolvidos (relacionada a 
determinado processo ou processos em tramitação)", de 
sorte que "[n]ão possui, portanto, natureza de recurso, ainda 
que apresentado pela parte interessada". (AgInt no RE no 
AgInt no CC n. 174.675/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 14/6/2022, 
DJe de 17/6/2022.)
3. Desse modo, considerando a natureza jurídica de 
incidente processual - e não de recurso, tampouco de ação 
originária, no termos da expressa dicção do § 1º do art. 
1.043 do CPC de 2015 -, conclui-se que acórdãos 
proferidos em conflito de competência não se revelam 
aptos para a demonstração de dissídio em embargos de 
divergência.
4. Ademais, esta Corte já firmou o entendimento de que 
"[m]esmo na égide do novo CPC, o § 1º do art. 1.043 
restringe os julgados que podem ser objetos de 
comparação, em sede de embargos de divergência, a 
recursos e ações de competência originária, não podendo, 
portanto, funcionar como paradigma acórdãos proferidos 
em ações que têm natureza jurídica de garantia 
constitucional, como os habeas corpus, mandado de 
segurança, habeas data e mandado de injunção. O mesmo 
raciocínio vale para enunciados de súmula de tribunais". 
(AgInt nos EAREsp n. 474.423/RS, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 2/5/2018, DJe 
de 10/5/2018.)
5. Agravo interno não provido.(AgInt nos EAREsp n. 
1.086.606/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Segunda Seção, julgado em 24/8/2022, DJe de 30/8/2022.)
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NÃO 
CONFIGURAÇÃODA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os embargos de divergência foram opostos sob a égide 
do CPC de 1973, sendo, pois, aplicáveis as regras de 
admissibilidade recursal então vigentes.
2. Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior 
firmara orientação de, em sede de embargos de divergência 
em recurso especial, não ser possível indicar como 
paradigma acórdão proferido em conflito de competência, 
tampouco aresto prolatado em ação penal originária, pois 
contrariaria expressamente o disposto nos arts.546, I, do 
CPC/1973 e 266 do RISTJ.
3. Não fica caracterizado o dissídio jurisprudencial, apto a 
ensejar o cabimento dos embargos de divergência, quando 
os acórdãos embargado e paradigmas não possuírem entre 
si similitude fático-jurídica.
4. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt nos 
EAREsp n. 666.671/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Corte Especial, julgado em 25/5/2021, DJe de 2/6/2021.)

 
Cabe registrar que não cabe, em embargos de divergência, a análise de p

ossível acerto ou desacerto do acórdão embargado, mas tão somente a de eventual 

dissídio de teses jurídicas, a fim de uniformizar a interpretação do direito 

infraconstitucional no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. Cito os precedentes: 
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REJULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ACÓRDÃO PARADIGMA QUE NÃO 
JULGA O MÉRITO RECURSAL. ACÓRDÃO 
EMBARGADO DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. No âmbito dos embargos de divergência, não se rejulga o 
recurso especial, sendo incabível analisar possível acerto ou 
desacerto do acórdão embargado, mas tão somente se avalia 
eventual dissídio de teses jurídicas com o objetivo de 
uniformizá-las.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se 
conhece da divergência jurisprudencial entre julgado que 
incursiona no mérito da demanda e outro que não 
ultrapassa o juízo de admissibilidade, ante a verificação de 
óbice processual. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EREsp n. 1.792.225/CE, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção,   DJe de 19/8/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO 
DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL - 
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ACÓRDÃO EMBARGADO QUE APLICOU OS 
ENUNCIADOS DAS SÚMULAS N.ºS 5 E 7/STJ - 
INVIABILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. INSURGÊNCIA DOS AGRAVANTES .
1. É inviável, em sede de embargos de divergência, 
discussão sobre o acerto ou desacerto da regra técnica de 
conhecimento utilizada pelo relator do julgado embargado. 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EAREsp n. 1.691.411/GO, relator Ministro 
Marco Buzzi, Segunda Seção,   DJe de 30/6/2022.)

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

AgInt nos EREsp 1.684.586 / RS
Número Registro: 2017/0168315-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50505556520164047100

Sessão Virtual de 09/08/2023 a 15/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JAIME FRACASSO
ADVOGADOS : DAISSON FLACH - RS036768

REGIS ELENO FONTANA - RS027389
GABRIELA TAVARES GERHARDT BLANCK - RS068622
PAULA SIMÕES LOPES BRUHN - RS078260
PAULO EDUARDO SIMON SCHMITZ - RS034449
RICARDO ZENERE FERREIRA - RS087039
MARCELO TITTON FONTANA - PR061002

EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ALBERTO CAVALCANTE BRAGA - DF009170

LEANDRO DA SILVA SOARES - DF014499
JULIANA VEIGA BIEDRZYCKI - RS065284
MAURICIO DE OLIVEIRA RAMOS - DF022441

EMBARGADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - DF011694

GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
EMILY REICHERT SEIBEL BARCELLOS - RS080101
NATÁLIA DE MELO ARAUJO MEDEIROS - RS079844
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAIME FRACASSO
ADVOGADOS : DAISSON FLACH - RS036768

REGIS ELENO FONTANA - RS027389
GABRIELA TAVARES GERHARDT BLANCK - RS068622
PAULA SIMÕES LOPES BRUHN - RS078260
PAULO EDUARDO SIMON SCHMITZ - RS034449
RICARDO ZENERE FERREIRA - RS087039
MARCELO TITTON FONTANA - PR061002

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ALBERTO CAVALCANTE BRAGA - DF009170

LEANDRO DA SILVA SOARES - DF014499
JULIANA VEIGA BIEDRZYCKI - RS065284
MAURICIO DE OLIVEIRA RAMOS - DF022441

AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - DF011694

GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
EMILY REICHERT SEIBEL BARCELLOS - RS080101
NATÁLIA DE MELO ARAUJO MEDEIROS - RS079844

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2023 a 15/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Marco Buzzi,
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 16 de agosto de 2023
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